PARECER Nº       2552    , DE 2009

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 07724, DE 2009 

O Presidente do Sindicato dos Servidores do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo, sr. Lineu Neves Mazano,  encaminhou ao Senhor Presidente desta Comissão, através de ofício Dir. Sisderesp nº 0017/09,  cópia do Exp. DER nº 015964/17/DA/2008, que trata do pleito daquele Sindicato de concessão do Prêmio de Incentivo à Produtividade Rodoviária – PQIR aos servidores do DER.

A requerimento do senhor Presidente desta Comissão de Transportes e Comunicações, foi a presente documentação autuada e protocolada para ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 11º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Designados que fomos para relatar a matéria verificamos, preliminarmente, que a revalorização salarial do quadro de funcionários do DER é antiga reivindicação daqueles servidores, que tiveram sua situação agravada com a extinção da GAR – Gratificação de Atividade Rodoviária pela Lei nº 1080/08.

Com a ameaça de paralisação dos trabalhos daquele departamento, diante da greve aprovada em Assembléia Geral, várias reuniões forem feitas com os Secretários de Estado afins, Superintendente do DER e lideranças partidárias que culminou com a proposta do governo de implementar algumas ações pontuais e encaminhar a esta Casa projeto de lei criando um prêmio de incentivo.

Conforme consta dos autos do presente processo, a proposta do projeto de lei complementar instituindo o Premio de Incentivo à Qualidade Rodoviária (PIQR) começou a tramitar no DER em dezembro de 2008, ou seja, logo após o acordo firmado.

Ocorre, no entanto, que apesar de todas as manifestações favoráveis ao referido projeto, no âmbito do DER, da Secretaria dos Transportes e da Secretaria de Gestão Pública, inclusive no que se refere à disponibilidade orçamentária própria para atender às despesas com a atribuição do PIQR, a Secretaria de Economia e Planejamento e a Secretaria da Fazenda, avaliando os aumentos já concedidos e a situação de crise econômica que repercutia naquela ocasião, consideraram prejudicada a proposta pela inexistência de recursos da autarquia, especialmente para a cobertura das despesas com pessoal ativo e encargos sociais.  

Em face de tal decisão, que se contrapôs ao acordo anteriormente estabelecido e às justas expectativas dos funcionários e servidores do DER, esta comissão realizou audiência pública para tratar da questão e, posteriormente, apresentou uma emenda ao projeto de lei orçamentário, com o objetivo de aumentar a dotação do DER para atender às despesas com o prêmio pretendido.

Há que se destacar que o governo do Estado tem pautado a sua administração na valorização das carreiras públicas, com ênfase na produtividade e no merecimento do servidor, cujo desempenho é mensurado por indicadores pré-estabelecidos.

Compartilhando desta diretriz, entendemos que os servidores do DER também podem ter o seu desempenho avaliado através de indicadores pré-estabelecidos, motivo pelo qual sugerimos alterar o objetivo e a denominação do prêmio para “Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade Rodoviária”.

De outra parte, considerando que a retração decorrente da crise econômica mundial não se confirmou nas proporções alarmantes inicialmente previstas e que é possível garantir recursos orçamentários para atender às despesas com o prêmio de incentivo, entendemos que o prêmio pode ser atribuído a todo o pessoal ativo e inativo do DER, observados os percentuais de produtividade e qualidade, conforme propomos na nova redação dada aos artigos 4º e 7º da minuta abaixo.

Ressalte-se, por fim, que as alterações que ora propomos na minuta elaborada pelo DER, objeto do presente processo, foram discutidas e aprovadas pelos representantes do SISDERESP, que legitimamente representam o quadro daquela autarquia.  

        Isto posto, 


 INDICAMOS, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado se digne determinar urgentes providências, junto ao órgão competente, objetivando encaminhar, através de Mensagem a esta Casa, projeto de lei complementar instituindo o Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade Rodoviária – PIPQR aos servidores pertencentes ao Departamento de Estradas de Rodagem – DER, com o intuito de aprimorar a qualidade e a segurança dos serviços prestados nas atividades enquadradas nas Leis Complementares nº 540 de 27 de maio de 1988, nº.674, de 08/04/1992, 700, de 15/12/1992 e 1080, de 17 de dezembro de 2008, e promover a necessária revalorização salarial daqueles servidores, nos termos da  minuta abaixo proposta pelo DER, com as alterações sugeridas por esta Comissão, que têm o respaldo do Sindicato dos Servidores do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo.

MINUTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º              de 2009

Institui Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade Rodoviária para os servidores integrantes das classes que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1.º - Fica instituído Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade Rodoviária – PIPQR, aos servidores pertencentes ao Departamento de Estradas de Rodagem – DER, objetivando o aprimoramento da qualidade e da segurança dos serviços prestados nas atividades enquadradas nas Leis Complementares nº 540 de 27 de maio de 1988, nº.674, de 08/04/1992, 700, de 15/12/1992 e 1080, de 17 de dezembro de 2008. 

Artigo 2.º - Para efeito de atribuição do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade Rodoviária, os servidores a que se refere o artigo anterior  ficam distribuídos na forma do Anexo desta lei, considerando o grau de escolaridade, responsabilidade e nível de complexidade das atribuições de cada cargo.

Artigo 3.º - O Prêmio será calculado mediante a aplicação do coeficiente estabelecido na conformidade do Anexo desta lei, aplicado sobre a Unidade Básica de Valor –UBV, criada pela L.C. n.º 1080, de 17 de dezembro de 2008, observada a jornada de trabalho do servidor.

 Artigo 4.º - Todos os servidores e funcionários farão jus ao PIPQR à razão de 50% (cinqüenta por cento) do valor máximo concedido ao grupo a que pertencem, enquanto que a parcela correspondente aos 50% (cinquenta por cento) restantes será atribuída com base no programa de Avaliação e Desempenho, bem como nos resultados operacionais apresentados pela Unidade do Departamento de Estradas de Rodagem, levando-se em conta os seguintes objetivos:

I-
resolutividade da assistência ao contribuinte;

II-
racionalidade dos serviços internos;

III-
agilidade no controle interno;

IV-
crescente melhoria dos serviços prestados ao usuário.

Parágrafo Único – Os critérios e condições para avaliação a que se refere o “caput”, bem como para atribuição do prêmio aos servidores, serão estabelecidos em decreto a ser editado no prazo de 30(trinta) dias contados da publicação desta lei, mediante proposta do Departamento de Estradas de Rodagem.

Artigo 5º - Sobre o valor do Prêmio de que trata esta lei complementar incidirão os descontos previdenciários e de assistência médica.

Artigo 6º - O valor do Prêmio de Incentivo à Produtividade e à Qualidade Rodoviária não será computado no cálculo do décimo terceiro salário, a que se refere a Lei Complementar nº644, de 26 de dezembro de 1989, bem como das vantagens previstas no artigo 129 da Constituição do Estado.

Artigo 7º - O PIPQR será computado no cálculo dos proventos à razão de 50% (cinqüenta por cento) do valor máximo atribuído ao grupo a que pertence o cargo ou função na qual o servidor se aposentar, de acordo com o Anexo de que trata o artigo 2º desta lei complementar.

Artigo 8º - As importâncias pagas a título de Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade Rodoviária – PIQR serão cobertas com recursos provenientes de dotação orçamentária própria do Departamento de Estradas de Rodagem – DER.

Artigo 9º - Esta lei complementar e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2010.

Disposição Transitória

Artigo 1º - Aplicam-se as disposições desta lei aos atuais inativos e pensionistas do Departamento de Estradas e Rodagem – DER.

ANEXO 

LEI 1080/08
Coeficiente

	NÍVEL ELEMENTAR 
	3,80

	NÍVEL INTERMEDIÁRIO
	5,80

	NÍVEL INTERMEDIARIO – COMISSÃO 
	6,60

	NÍVEL UNIVERSITÁRIO
	9,65


LEI 674/92
Coeficiente

	NÍVEL ELEMENTAR 
	3,80

	NÍVEL INTERMEDIÁRIO
	5,08

	NÍVEL INTERMEDIÁRIO - COMISSÃO
	6,60


LEI 700/92
Coeficiente

	NÍVEL INTERMEDIÁRIO – COMISSÃO
	6,60

	NÍVEL UNIVERSITÁRIO SUPERIOR  – COMISSÃO
	16,63

	NIVEL UNIVERSITÁRIO 
	14,73


LEI 540/88
Coeficiente

	NÍVEL UNIVERSITÁRIO
	9,65

	NÍVEL UNIVERSITÁRIO – COMISSÃO
	9,65


      É o nosso parecer.

a) João Caramez – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo Indicação.

Sala das Comissões, em 9-12-2009

a) Edmir Chedid – Presidente

José Zico Prado – Antonio Mentor – Edmir Chedid – João Caramez – Roberto Morais – Roberto Massafera






